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APRESENTAÇÃO

Caro leitor, a coletânea “Demandas Sociais no Brasil Contemporâneo” reúne uma 
pluralidade de discussões presentes na atual conjuntura brasileira. O exemplar aborda 
os seguintes temas centrais: a pandemia COVID19, desigualdade ambiental fruto dos 
resíduos sólidos, as vulnerabilidades das pessoas em situação de rua, a irrigação que 
não alcançou regionalmente a todos, as experiências de uma comunidade baixa renda, a 
discussão sobre a violência, a análise da masculinidade no contexto escolar e ainda temos 
a possibilidade conhecer a supervisão acadêmica no Serviço Social (na Argentina). 

O livro foi estruturado em nove capítulos, com abordagens que suscitam a 
importância de considerarmos as diferentes e complexas problemáticas enfrentadas pelo 
Brasil na contemporaneidade.

O capítulo 1 apresenta a discussão acerca da proteção social emergencial diante 
da pandemia COVID19 e foi elucidado a partir do Estado do Amazonas. Este texto é 
extremamente atual e sua discussão é pertinente para o cenário brasileiro e mundial.  

O capítulo 2 expõe um estudo de caso sobre os resíduos sólidos e a situação de 
Belém do Pará. O autor refere os resíduos como um problema social, bem como aumento 
da desigualdade ambiental e a deterioração das condições da vida urbana regional. 

O capítulo 3 discorre sobre a vulnerabilidade e a bioética, sobretudo refletindo o 
conceito de vulnerabilidade acerca das pessoas em situação de rua. 

O capítulo 4 exibe a discussão sobre o esvaziamento das áreas de sequeiro no 
município de Petrolina, em Pernambuco. A análise tem como recorte temporal a implantação 
dos Projetos Públicos de Irrigação, sendo identificada a distância das comunidades 
sequeiras para os locais com irrigação, esvaziamento da comunidade e posterior mudança 
(local) no estrato social.

O capítulo 5 priorizou a discussão sobre a promoção da saúde direcionada às 
pessoas em situação de rua. Em especial a discussão acerca dos direitos garantidos, ou 
melhor, o direito a ter direito. Experiência com lócus na cidade de Manaus.

O capítulo 6 oferece elementos sociohistóricos sobre a comunidade baixa renda 
em Aracajú, Sergipe. Apresenta a história local da cidade a partir da reflexão sobre os 
determinantes históricos e culturais presentes. Trata-se de estudo a partir da memória dos 
próprios moradores e tem como metodologia a análise do discurso. 

O capítulo 7 abordou a violência como tema central. Os autores apontam a violência 
como grave problema em saúde pública, sobretudo com abordagem para as crianças 
devido à compreensível vulnerabilidade. O estudo de caso foi realizado no Espirito Santo e 
priorizou uma das tipificações da violência, a tortura. 

O capítulo 8 aborda o combate à masculinidade tóxica no espaço escolar. É um texto 
que trabalha com a pluralidade do espaço escolar e pondera a necessidade da discussão 



da diversidade. O trabalho é resultado de um estudo local realizado no Mato Grosso, que 
visa abordar discussões contemporâneas e ratificar a importância do espaço escolar como 
enfrentamento a violência. 

O capítulo 9 proporciona a discussão sobre supervisão acadêmica em Serviço 
Social. O estudo apresenta a análise realizada durante uma das disciplinas (teórico prática) 
oferecidas pelo curso de Serviço Social, a partir da experiência em uma universidade (na 
Argentina).

Como foi possível perceber, existe uma gama variada presente neste livro. Tanto no 
que se refere aos tipos de discussões realizadas pelos autores, como ainda das diferentes 
experiências locais, de diferentes regiões do Brasil. Logo, trata-se de uma leitura primordial, 
que certamente contribui efetivamente como referencial teórico contemporâneo.  

Thaislayne Nunes de Oliveira
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RESUMO: Introdução: A violência é um grave 
problema de saúde pública, que ocorre, muitas 
vezes, no seio familiar. Uma das formas mais 
bárbaras de violência é a tortura, que se torna 
ainda mais cruel quando infligida contra crianças 
devido à sua vulnerabilidade. Objetivo: Identificar 
a frequência de violência do tipo tortura contra 
crianças e descrever as características da vítima, 
do agressor e do agravo, a partir dos casos 
notificados entre 2011-2018 no Espírito Santo. 
Método: Estudo descritivo que incluiu todos 
os casos notificados registrados no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação. Foram 
calculadas frequências brutas e relativas das 
variáveis e seus intervalos de confiança de 
95% com o software Stata 14.1. Resultados: 
A frequência de tortura foi 1,3% (IC95%: 0,9-
1,7). A maioria foi cometida contra meninas, não 
brancas, da zona urbana e sem deficiências/
transtornos. Em relação à faixa etária, o grupo 
de 3 a 9 anos foi o mais vitimizado. Quanto ao 
agressor a maioria são homens e com vínculo 
paternal/maternal. Na maioria das vezes havia 
um envolvido e ocorreu mais frequentemente 
no ambiente doméstico, sendo um evento 
de repetição em 61,5% das notificações. O 
encaminhamento dos casos ocorreu em quase 
a totalidade. Conclusão: A tortura é uma das 
formas mais cruéis de violência, sendo praticada 
principalmente por aquelas pessoas que 
deveriam fornecer carinho e proteção. Diante 
disso, torna-se essencial a intervenção do setor 
saúde na quebra do ciclo de violência e na 
promoção da saúde e da cultura de paz.
PALAVRAS-CHAVE: Violência, Maus-Tratos 
Infantis, Violência Doméstica, Tortura.
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TORTURE IN CHILDHOOD: ANALYSIS OF CASES NOTIFIED IN ESPÍRITO 
SANTO

ABSTRACT: Introduction: Violence is a serious public health problem, which often occurs 
within the family. One of the most barbaric forms of violence is torture, which becomes even 
more cruel when inflicted on children because of their vulnerability. Objective: To identify 
the frequency of torture against children and describe the characteristics of the victim, the 
aggressor and the injury, based on the cases reported between 2011-2018 in Espírito Santo. 
Method: Descriptive study that included all notified cases registered in the Notifiable Diseases 
Information System. Crude and relative frequencies of the variables and their 95% confidence 
intervals were calculated with the software Stata 14.1. Results: The frequency of torture 
was 1.3% (95% IC: 0.9-1.7). Most were commited against girls, non-white, from the urban 
area and without disabilities/disorders. Regarding the age group, the group of 3 to 9 years 
was the most victimized. As for the aggressor, the majority are men and have a paternal/
maternal bond. Most of the time there was one involved and it occurred more frequently in the 
domestic environment, with a repetition event in 61.5% of the notifications. Almost all cases 
were referred. Conclusion: Torture is one of the most cruel forms of violence, being practiced 
mainly by those people who should provide care and protection. In view of this, it is essential 
to intervene in the health sector in breaking the cycle of violence and in promoting health and 
a culture of peace. 
KEYWORDS: Violence, Child Abuse, Domestic Violence, Torture.

1 | 	INTRODUÇÃO
Considerada como um grave problema de saúde pública, tanto pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS) quanto pelo Ministério da Saúde brasileiro, a violência vem tomando 
proporções globais assustadoras nas últimas décadas, sobretudo aquelas ocorridas no 
seio familiar, vitimando crianças e adolescentes naquele espaço que por pressuposição 
deveria garantir segurança, proteção e apoio para o crescimento e desenvolvimento infantil 
adequados1,2.

A violência contra crianças e adolescentes é qualquer ato ou omissão dos pais, 
parentes, responsáveis, instituições e em última instância da sociedade em geral, que 
resulte em danos físico, emocional, sexual e moral, sendo classificada, a partir do modelo 
proposto pela OMS, em três grandes categorias e dividida em tipos de violência mais 
específicos3,4.

Assim, a violência infanto-juvenil pode ser autoprovocada, quando praticada contra a 
si mesmo; interpessoal se praticada por indivíduos ou grupos e coletiva, quando perpetrada 
por organizações maiores como estados, grupos armados, milícias e grupos terroristas; 
podendo ser de natureza física, sexual e psicológica, incluindo também a negligência e o 
abandono4.

No contexto da tipificação das violências a tortura se destaca pela barbárie que 
comporta. É o ato pelo qual fortes dores ou sofrimentos, sejam físicos ou mentais, são 
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intencionalmente infligidos a alguém sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego 
de força ou grave ameaça, para se obter informação, declaração ou confissão da vítima, 
bem como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo5.

Apesar de toda a brutalidade associada a esse fenômeno, a tortura vem sendo 
detectada como uma das formas mais cruéis de materialização do ato violento, em 
particular se considerar a problemática dos maus-tratos infantis e o grau de vulnerabilidade 
e desamparo de suas vítimas. Se é uma terrível realidade o fato de que humanos provocam 
tortura contra os próprios humanos, ainda é mais difícil compreender quando tal atrocidade 
é perpetrada contra crianças e adolescentes6.

Ainda que exista pouca documentação sistemática sobre o assunto e os dados 
estatísticos são poucos confiáveis e muito subestimados é possível afirmar que, por serem 
consideradas presas fáceis, muitas crianças no mundo sofrem crueldades diariamente, 
tanto por serem vítimas diretas quanto por presenciarem cenas de tortura de familiares6.

No ano de 2000, a Anistia Internacional publicou o que pode ser considerado o 
primeiro relatório da problemática da tortura infantil no mundo, revelando que muitas crianças 
vêm sendo submetidas às violências e abusos indescritíveis. De acordo com o documento, 
crianças são torturadas quando apanhadas em guerras e conflitos políticos; muitas sofrem 
nas mãos da polícia e pelas forças de segurança em áreas de confrontos militares; algumas 
são vítimas acidentais da carnificina de guerra, outras são deliberadamente fuziladas por 
forças armadas e um número inestimável são espancadas e abusadas pelos próprios 
adultos que deveriam protegê-las em suas comunidades7.

O Brasil carece de estudos sobre tortura infantil, pois apesar de muitos dados 
internacionais apontarem o problema como um fenômeno global4,6,7,8, ainda se verifica uma 
lacuna sobre a realidade brasileira, posto que muitos autores2,9,10,11 que vêm se dedicando a 
análise das violências contra crianças e adolescentes o fazem de forma generalizada, não 
focando sobre a temática da tortura de modo a pouco se conhecer sobre esse tipo atroz de 
violência que assola as crianças.

Nesse sentido, o presente estudo tem por objetivo identificar a frequência de violência 
do tipo tortura contra crianças e descrever as características da vítima, do agressor e do 
agravo, a partir dos casos notificados entre 2011 e 2018 no estado do Espírito Santo.

2 | 	MÉTODOS
Estudo de caráter descritivo com análise de todos os casos notificados de violência 

do tipo tortura perpetrados contra crianças (0 a 9 anos) no Espírito Santo durante o período 
de 2011 a 2018. Os dados são aqueles gerados nos atendimentos realizados nos serviços 
de saúde e registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

O estado do Espírito Santo está localizado na região sudeste do Brasil, estando 
dividido em 78 municípios, distribuídos em quatro regiões de saúde. Possui uma população 
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infantil de 509.336 crianças, o que representa 14,5% do total de 4.018.650 habitantes. Seu 
Índice de Desenvolvimento Humano é considerado alto (0,740), possuindo também uma 
renda média com valor acima do salário mínimo (R$1.477,00)12.

O banco foi fornecido pelo setor de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de 
Estado da Saúde (SESA) do Espírito Santo. A notificação da violência se dá por meio 
do preenchimento da Ficha de Notificação/Investigação de Violência Interpessoal e 
Autoprovocada. A partir de 2011 essa notificação passou a ser compulsória, o que justifica 
o período selecionado para o estudo. Destaca-se que, antes da análise dos dados, foi 
realizado o processo de qualificação do banco para a correção de possíveis erros e 
inconsistências das variáveis, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde13.

O desfecho analisado foi à violência do tipo tortura (não/sim). As variáveis 
independentes serviram para caracterizar a vítima, o agressor e a agressão. Com relação 
às características da vítima foram incluídos: sexo (masculino/feminino); faixa etária (0 a 2 
anos/3 a 5 anos/6 a 9 anos); raça/etnia (branca/não branca – pretos, pardos, amarelos e 
indígenas); presença de deficiências/transtornos (não/sim); e zona de residência (urbana/
rural). As características do agressor analisadas foram: sexo (masculino/feminino/ambos 
os sexos); vínculo com a vítima (pai/padrasto/mãe/madrasta/ambos os pais/conhecido/
desconhecido). Já com relação à agressão foram verificados: número de envolvidos (um/
dois ou mais); ocorrência na residência (não/sim); zona de ocorrência (urbana/rural); 
violência de repetição (não/sim); e realização de encaminhamento para outros serviços 
(não/ sim). Para aquelas variáveis que tinham casos ignorados estes também foram 
apresentados.

Os dados foram analisados no software Stata 14.1 através da estimativa das 
frequências brutas e relativas e seus respectivos intervalos de confiança de 95%. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 
Espírito Santo, sob o parecer número 2.819.597. Foram respeitadas as normas e diretrizes 
da Resolução número 499/2012 do Conselho Nacional de Saúde.

3 | 	RESULTADOS
Os resultados demonstram que foram notificados entre os anos de 2011 e 2018, 39 

casos de violência contra a criança do tipo tortura, apresentando uma frequência de 1,3% 
(IC95%: 0,9-1,7).

Quanto à caracterização dos casos, percebe-se que a maioria das vítimas é do sexo 
feminino (N=21; P=53,8%), de raça não branca (N= 28; P= 71,8%), residentes da zona 
urbana (N= 30; P= 76,9%) e não apresentam deficiências/transtornos (N= 35; P= 89,7%). 
Em relação à faixa etária nota-se que o grupo de 3 a 9 anos representa, aproximadamente, 
72,0% das vítimas (Tabela 1).
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Variáveis N % IC 95%
Sexo
Masculino 18 46,2 30,7-62,4
Feminino 21 53,8 37,7-69,3
Faixa etária 
0 a 2 anos 11 28,2 15,9-44,9
3 a 5 anos 14 35,9 22,0-52,6
6 a 9 anos 14 35,9 22,0-52,6
Raça/Etnia
Branca 09 23,1 12,1-39,5
Não branca 28 71,8 55,1-84,1
Ignorado 02 5,1 1,2-19,3
Deficiências/Transtornos
Não 35 89,7 74,8-96,3
Sim 03 7,7 2,4-22,2
Ignorado 01 2,6 0,3-17,4
Zona de residência
Urbana 30 76,9 60,5-87,9
Rural 09 23,1 12,1-39,5

Tabela 1. Caracterização das notificações de violência do tipo tortura de acordo com os dados 
da vítima. Espírito Santo, 2011-2018.

As características do agressor e da agressão podem ser observadas na Tabela 2. 
Verifica-se que a maior parte é do sexo masculino (N= 17; P=43,6%). No que tange ao 
vínculo da criança com o agressor, percebe-se que pai/padrasto/mãe/madrasta/ambos os 
pais são os principais perpetradores da tortura (N= 31; P= 79,5%).  Em 74,0% havia um 
único envolvido. 

A tortura também ocorreu mais frequentemente no ambiente doméstico (N= 30; P= 
76,9%), na zona urbana (N= 25; P= 64,1%), sendo esse evento de repetição em 61,5% 
(IC95%: 44,9-75,9) das notificações. Em quase a totalidade dos casos (94,9%) houve 
encaminhamento para outros serviços da rede de atenção (Tabela 2). 

Variáveis N % IC 95%
Sexo do agressor
Masculino 17 43,6 28,5-60,0
Feminino 13 33,3 19,9-50,1
Ambos 07 18,0 8,5-34,0
Ignorado 02 5,1 1,2-19,3
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Vínculo com a vítima
Pai /Padrasto/Mãe/Madrasta/Ambos os pais 31 79,5 63,2-89,7
Conhecido 04 10,3 3,7-25,2
Desconhecido 03 7,7 2,4-22,2
Ignorado 01 2,5 0,3-17,4
Número de envolvidos
Um 29 74,4 57,8-86,0
Dois ou mais 06 15,4 6,8-31,1
Ignorado 04 10,2 3,7-25,2
Ocorreu na residência
Não 07 18,0 8,5-34,0
Sim 30 76,9 60,5-87,9
Ignorado 02 5,1 1,2-19,3
Zona de ocorrência
Urbana 25 64,1 47,4-78,0
Rural 12 30,8 17,9-47,5
Ignorado 02 5,1 1,2-19,3
Violência de repetição
Não 05 12,8 5,2-28,2
Sim 24 61,5 44,9-75,9
Ignorado 10 25,6 14,0-42,3
Encaminhamento
Não 02 5,1 1,2-19,3
Sim 37 94,9 80,7-98,8

Tabela 2. – Caracterização das notificações de violência do tipo tortura de acordo com dados 
do agressor e da agressão. Espírito Santo, 2011-2018.

4 | 	DISCUSSÃO
A presente pesquisa identificou 39 casos (1,3% - IC95%: 0,9-1,7) de violência do 

tipo tortura perpetrada contra crianças entre os anos de 2011 e 2018. Dados do SINAN 
do estado da Bahia demonstraram14 64 notificações de tortura entre os anos de 2008 e 
2012, totalizando uma prevalência de 2,6%, maior do que a encontrada no presente estudo, 
assim como casos notificados no Brasil em 2011, que totalizaram uma prevalência de 2,3% 
(N=337)15. Ainda, vale destacar estudo16 que aponta uma considerável diminuição nos 
casos de notificações de tortura ao longo dos anos na capital do Pará, indo de 161 (10,9%) 
registros no ano de 2009 para 66 (2,4%) no ano de 2011, redução de quase 60% no número 
de notificações no período. 

Nesse contexto, é importante destacar a dificuldade dos profissionais na realização 
das notificações da violência, sobretudo daquelas relacionadas à tortura entre crianças. 
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Poucos estudos são encontrados sobre a tortura de forma exclusiva no caso de crianças e 
adolescentes. Pérez-Sales17 em seu estudo aborda sobre as dificuldades de conceituação 
deste tipo de violência, podendo causar fatores de confusão com outras formas de violência 
e acabar influenciando na qualidade das notificações. Somado a isso, o isolamento da 
vítima no contexto da tortura é muito frequente, o que a distancia dos serviços de saúde, 
devendo os profissionais estarem atentos a sintomas ou atitudes suspeitas que possam 
identificar situações violentas18. De qualquer forma, a capacitação dos profissionais e o 
incentivo em programas de vigilância em saúde são extremamente importantes para a 
qualificação dos dados19.

Considerando as características da vítima, a maioria era do sexo feminino (N=21; 
P=53,8%). Pesquisa feita nos Estados Unidos também encontrou maior prevalência 
de tortura entre meninas, totalizando 61% dos casos registrados16. Nota-se, que 
independentemente das formas de violência, a maior parte das vítimas são do gênero 
feminino. Estudo20 brasileiro realizado no ano de 2017, abrangendo todo país, revela 
que a violência intrafamiliar envolvendo indivíduos na faixa etária de 0 a 9 anos também 
aponta maior prevalência entre o sexo feminino (74,4%). No Brasil, em 2011, as meninas 
apresentaram maior frequência dos registros de violência, seja globalmente (54,3%) ou em 
análise por grupos etários17 (p < 0,001). As relações de gênero impostas historicamente 
e culturalmente estimulam a subordinação da mulher, que pode ser identificada desde a 
infância e torná-la mais vulnerável à violência17, 21.

As crianças de 3 a 9 anos corresponderam a 72,0% das vítimas. Dados semelhantes 
são apresentados por Rates17 onde crianças de 6 a 9 anos apresentaram maior prevalência 
de tortura, totalizando 49,8% das notificações. O Mapa da Violência de 201222 indica maior 
frequência de tortura entre crianças, na faixa etária de 5 a 9 anos (2,0%), no Espírito 
Santo, seguido pela faixa etária das vítimas menores de 1 ano (1,1%). A dependência da 
criança por seu cuidador pode aumentar sua vulnerabilidade23, e à medida que ocorre o 
crescimento e o desenvolvimento, as formas de violência tendem a se agravar, ficando 
ainda mais frequentes na adolescência20.

No que se refere à raça/etnia, foi encontrado que as crianças não brancas 
compreenderam 71,8% (N=28) de todas as notificações de tortura. No Brasil, em 2010, 
39,0% das crianças vítimas de violência eram brancas, 32,1% eram pardas e 6,0% eram 
pretas24. Todavia, importante refletir que questões históricas e culturais de desfavorecimento 
da população negra aumentam o risco de exposição a diversas formas de violência 
independentemente da idade, podendo ser, até mesmo a cor, um fator desencadeante para 
a execução da violência 25.

Em relação à zona de ocorrência do evento, a maior parte ocorreu na região urbana 
(N=30; P= 76,9%). Dados específicos sobre a zona de ocorrência da violência contra 
a criança ainda não são amplamente discutidos, entretanto, a ocorrência de casos em 
ambientes urbanos pode estar relacionada pelo local de residência da vítima, considerando 
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que a maior parte da população brasileira (84,3%) vive em ambientes urbanos26. É notória 
a maior ocorrência de eventos violentos contra crianças em ambientes domésticos onde, 
em 2011, 73,6% das notificações registraram a residência da vítima como o local de 
acontecimento17. Considerando a tortura, o isolamento da vítima é comum: estudo mostrou 

que 89,0% eram mantidas isoladas em casa por seus agressores16.
Em 7,7% das notificações as crianças foram identificadas como tendo algum tipo de 

deficiência ou transtorno. Dados do Brasil (2010) mostram que apenas 3,8% das vítimas 
de violência de 1 a 9 anos possuíam algum tipo de transtorno ou deficiência, entretanto, 
em 26,7% das fichas, este campo estava sem informação22. Este dado é apontado como 
um dos que possui menor completude de informações de toda a ficha de notificação, o que 
pode comprometer as informações27. Destaca-se que crianças com deficiência podem ter 
mais limitações, tornando-as com maior inabilidade de defesa pessoal frente a situações 
violentas. Além disso, por necessitarem de profissionais treinados para realização de seu 
atendimento, podem não ter acolhimento efetivo em serviços de saúde23.

Em relação ao gênero dos agressores, um estudo28 realizado em São Paulo apontou 
que a maioria dos agressores são homens (53,6%), dado que se assemelha ao presente 
estudo. Vale refletir que as relações de gênero são construídas ao longo da vida. Desde 
a infância, meninos e meninas possuem papéis pré-estabelecidos seja no âmbito familiar 
ou social; dessa forma ao chegar à idade adulta os homens podem justificar a prática de 
violência devido às dificuldades de cumprirem seu papel pré-determinado, como prover 
o sustento da família. Ainda, pode-se observar uma diferença de gênero na ocorrência 
do episódio violento, pois enquanto a violência praticada por mulheres possui um caráter 
educativo, na violência praticada por homens há um caráter punitivo29.

No que tange ao vínculo da criança com o perpetrador, percebe-se que pessoas 
com vínculo paterno e/ou materno são os principais torturadores (N= 31; P= 79,5%), e, que 
mais frequentemente esse evento acontece no ambiente doméstico (N= 30; P= 76,9%). 
Tais achados vão ao encontro de estudo realizado no Rio Grande do Sul30. Importante 
ainda refletir que a ocorrência da violência na residência deve-se ao fato de ser o local 
em que as crianças passam a maior parte do tempo, por conseguinte um espaço mais 
prevalente para ocorrência desse agravo. Além disso, vale destacar que o contexto de 
violência dentro de casa contrapõe a ideia de que o lar seja um local completamente seguro 
para o desenvolvimento de uma criança31.

Em 74,0% dos casos notificados havia um único envolvido. Do mesmo modo, em 
estudo25 realizado com dados do SINAN de 2009 a 2016, em 73% dos casos havia apenas 
um agressor envolvido. Os achados do presente estudo apontam a violência vivenciada 
como um evento de repetição em 61,5% (IC95%: 44,9-75,9) das notificações. Estudo 
realizado em Manaus apontou que em 27,6% dos casos a violência contra crianças foi 
reincidente. Todavia, importante destacar que nesse mesmo estudo em aproximadamente 
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40% das fichas houve problemas no preenchimento e a variável estava ignorada/em branco 
de forma que a reincidência pode ter sido ainda maior25. 

Outro dado relevante foi que em quase a totalidade dos casos (94,9%) houve 
encaminhamento para outros serviços da rede de atenção, percentual superior ao 
apontado por estudo17 realizado em todo o Brasil que revelou que 83,8% dos casos houve 
encaminhamento das vítimas para outros serviços no setor saúde (ambulatório/internação). 
De acordo com o Ministério da Saúde32, em casos de violência na infância (0 a 9 anos) é 
obrigatório o encaminhamento para o Conselho Tutelar ou às autoridades competentes. 
Entretanto, nota-se que não há encaminhamento em todos os casos de violência, fator 
preocupante, considerando que a violência doméstica pode acarretar prejuízos no 
desenvolvimento físico, emocional e cognitivo das crianças e as sequelas podem persistir 
durante a fase adulta. Ainda, as consequências da violência podem variar conforme a 
exposição e gravidade dos episódios, bem como a presença ou não de uma rede de apoio 
que pode atenuar os impactos33.

5 | 	CONCLUSÃO
Não há como afirmar que as notificações de tortura se referem ao excesso de 

violência física ou se realmente estão ligadas ao conceito trabalhado pelo Ministério da 
Saúde, de que tortura são agressões causadas, pelo uso da força física “para se obter 
informação, declaração ou confissão da vítima”, haja vista, que até violência praticada 
contra crianças muito pequenas são notificadas como tortura. Mas entende-se que a tortura 
feita por um adulto em criança pode ser para atingir outro adulto, como a mãe, mas não há 
essa segurança nos dados da ficha. 

Esse fato, não desmerece em nada os apontamentos desse estudo, visto que a 
notificação tem a função primária de disparar uma linha de cuidados às possíveis vítimas, 
sejam elas de qualquer faixa etária e indiferente de qualquer tipo da violência apurada.

Conclui-se que, longe de ser um local de proteção e cuidado, o lar pode ser sim, 
um local de tortura para as crianças, assim como os pais e responsáveis podem deixar de 
serem os protetores para serem torturadores de crianças. 

Baseado em que mais da metade dos casos notificados já ocorreram outras vezes, 
esse estudo aponta a urgente necessidade de cada vez mais os aparelhos de estado, 
sobretudo aqueles em que as crianças tenham acesso com mais frequência, como a escola 
e os serviços de saúde, estejam qualificados e suas equipes capacitadas e sensibilizadas 
a notificarem, além de atentas para identificar prematuramente os sinais e sintomas 
evidenciando possibilidades de um corte na violência, em prol da promoção da saúde e da 
cultura de paz.

Muitas vezes, as crianças só podem contar com essa intervenção para que suas 
vidas sejam salvas de situações agravantes à saúde que podem até mesmo evoluir para 
o óbito. 
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